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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° 004/2026. 

 

A CÂMARA DE VEREADORES DE ANICUNS/GO, com sede na Rua Marechal 

Deodoro da Fonseca, nº 333, Centro, na cidade de Anicuns-GO, inscrito no CNPJ sob o nº 

02.609.627/0001-70, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Sr. 

VINICIUS PEREIRA CÂNDIDO, brasileiro, Gestor Público, residente e domiciliado nesta 

cidade, doravente denominada CONTRATANTE. 

Considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº 001/2026, que ocorreu no dia 06 de Abril de 2026 às 09:00, 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 78/2026, RESOLVE registrar os preços da empresa 

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na 

quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação n° 001/2026 , 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

DO OBJETO 

1.1 A presente ARP tem por objeto o registro de preços para a futura e eventual aquisição 

de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, conforme especificações e quantificações, 

especificados no item 1 do edital do PE n° 001/2026 e no Termo de Referência, anexo 

que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

FORNECEDOR, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

1.2 FORNECEDOR: 

EMPRESA 

NOME: PREMIUM PANIFICADORA LTDA 

CNPJ: 53.965.593/0001-97 

ENDEREÇO: AV. BANDEIRANTES, ESQ COM A RUA BENJAMIN, Nº992, CENTRO, 

ANICUNS – GO. 

E-MAIL:  PREMUMPANIFICADORAANS@GMAIL.COM  

TELEFONE: (64) 9238-1363 

REPRESENTANTE LEGAL  

NOME: HUGO MONTES DE ARAUJO 

CPF Nº: 009.136.991-60 

 

1.2.1 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: O preço registrado, as 

especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor 

e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
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LOTE/ 

ITEM 
DESCRIÇÃO ITEM/OBJETO MARCA QTDE UNID. 

VALOR 

 UNIT 

VALOR  

TOTAL 

  

1/138 BISCOITO DE QUEIJO ASSADO. PROPRIA 60 KG R$ 27,80 R$ 1.668,00 

  

       

1/139 
BOLACHAS DOCES (NATA, MAISENA E SIMILARES) 

ASSADAS. 
PROPRIA 50 KG R$ 24,90 R$ 1.245,00 

  

       

1/140 BOLO DE DOCE ASSADO. PROPRIA 30 KG R$ 19,90 R$ 597,00   

1/141 BROA DE DOCE ASSADA. PROPRIA 20 KG R$ 19,00 R$ 380,00   

1/142 BROA SALGADA ASSADA. PROPRIA 20 KG R$ 14,79 R$ 295,80   

1/144 MANÉ PELADO ASSADO. PROPRIA 20 KG R$ 21,00 R$ 420,00   

1/145 PÃO DE CACHORRO-QUENTE. PROPRIA 60 KG R$ 27,00 R$ 1.620,00   

1/146 PÃO DE QUEIJO ASSADO. PROPRIA 100 KG R$ 10,95 R$ 1.095,00   

1/148 PÃO MANDI ASSADO. PROPRIA 20 KG R$ 19,00 R$ 380,00   

1/149 PÃO DE MILHO ASSADO. PROPRIA 20 KG R$ 17,50 R$ 350,00   

1/150 PÃO AMANTEIGADO. PROPRIA 30 KG R$ 19,80 R$ 594,00   

1/151 PÃO SÍRIO. PROPRIA 30 KG R$ 35,00 R$ 1.050,00   

       

1/154 SALGADOS ASSADOS. PROPRIA 176 KG R$ 56,90 R$ 10.014,40   

       

1/155 SALGADOS FRITOS. PROPRIA 176 KG R$ 36,00 R$ 6.336,00   

       

1/156 
SANDUÍCHE NATURAL COM PÃO BRIOCHE 

RECHEADO. 
PROPRIA 30 KG R$ 35,90 R$ 1.077,00 

  

       

1/157 TORTA DOCE CONFEITADA. PROPRIA 120 KG R$ 58,50 R$ 7.020,00   

       

1/158 TORTA SALGADA. PROPRIA 30 KG R$ 42,50 R$ 1.275,00   

TOTAL DO FORNECEDOR .: 35.417,20 
  

 

1.3 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE   
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1.4 O órgão gerenciador será a CÂMARA DE VEREADORES DE ANICUNS/GO.  

 

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1.5 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 

ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

1.6.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

1.6.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

1.6.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

1.6.4 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 

1.6.5 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

1.7  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

1.8  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 

temporal de vigência da ata de registro de preços. 

1.9 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos. 

 

Dos limites para as adesões 

 

1.10 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 

ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

1.11 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

1.12 A adesão à ata de registro de preços deverá ser comprovada a compatibilidade dos 

preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei Federal n. 

14.133/2021. 

 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

 

1.13 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 
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2.0 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado os artigos 124 e 125da Lei Federall n. 14.133/21. 

2.3 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

2.3.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

2.3.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

b) Mantiverem sua proposta original.  

2.3.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

2.4 O registro a que se refere o item,tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

2.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

2.6 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

2.6.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

2.6.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item. 

2.7 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

2.8 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

2.9 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.6, 

observando o item e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

2.10 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item, “a”, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 
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2.10.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

2.10.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

2.11 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

3.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 

dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

3.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

3.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

3.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.1.4 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

3.1.5 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

4.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

4.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

4.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

4.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

4.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
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avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 

requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

4.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

4.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 

seu registro, nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e na legislação aplicável. 

4.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

4.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

4.2.6  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

5.2  O remanejamento somente poderá ser feito: 

5.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

5.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

5.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

5.4 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 

quantitativos informados. 

5.5 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
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5.6 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos 

do item 5.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

6.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.2 O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o 

fornecedor: 

6.3 For liberado. 

6.3.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável. 

6.3.2   Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado. 

6.3.3  Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n. 14.133/21. 

6.3.4  Não aceitar o preço revisado pela Administração. 

6.4 A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão 

gerenciador: 

6.5 Pelo decurso do prazo de vigência. 

6.5.1 Pelo cancelamento de todos os preços registrados. 

6.5.2 Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente 

demonstrado. 

6.5.3 Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

6.6 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da 

Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.1 O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar 

defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação. 

DAS PENALIDADES 

7.1 . Comete infração administrativa, nos termos da legislação municipal, o licitante que, com 

dolo ou culpa: 

I - advertência;  

II - multa; 

a) compensatória; 

b) de mora. 

III- impedimento de licitar e contratar; 

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.2  A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas neste decreto. 

7.3  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 7.1 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II, do item 7.1. 

7.4 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta 

nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

I - descumprimento de pequena relevância; 

II - inexecução parcial de obrigação contratual. 

7.5 - A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 
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infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, calculada na 

forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 

observando-se os seguintes parâmetros: 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor a ser contratado, para 

aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

II – de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em 

efetuar o reforço de garantia contratual; 

III – de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 

executada, em caso de inexecução parcial do contrato; 

IV – de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser contratado no caso de recusa do adjudicatário 

em assinar o contrato ou Ata de Registro de Preços; 

V – de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 

destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

VI – de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2017. 

7.6 -  O processo administrativo punitivo deverá ser instaurado de acordo com legislação 

vigente. 

CONDIÇÕES GERAIS 

8.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL 001/2026. 

8.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (TRÊS) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 

aos demais órgãos participantes (se houver).  

 

 

 

 

 

 



   

Pregão Eletrônico nº 001/2026 – Sistema de Registro de Preços 

Rua Marechal Deodoro da Fonseca, nº 333, Centro, Anicuns-Go.  

 

 

 

 

Anicuns – GO, 09 de abril de 2026. 

  

 

 

 

 

 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES  DE ANICUNS – GO 

CNPJ sob o nº 02.609.627/0001-70 

 

 

 

 

 

 

PREMIUM PANIFICADORA LTDA 

CNPJ sob n° 53.965.593/0001-97 

 

TESTEMUNHAS:  

Valide a assinatura deste documento em https://camaraanicuns.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: aaccdc
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